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RESUMO

Ese argo raz reexões sobre a inormação no seu caráer digial, abordando o poder e as rans-

ormações por meio da Inerne na conemporaneidade, que vem modicando nosso compora-

meno de comunicação com o ouro, e como as escolas públicas brasileiras necessiam da inserção

nese conexo. Tomando como base os auores Shera (1960), Casells (1999), Bonilla e Oliveira

(2011), Lévy (2011) denre ouros e endo como meodologia descriva, ese esudo conclui que

a escola, principalmene as públicas no Brasil com a inerne, é imprescindível para o desenvolvi-

mento humano e inserção social.
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ABSTRACT

This arcle brings reecons on inormaon in is digial naure, addressing he power and rans-

ormaons hrough he Inerne in conemporary mes, which has been modiying our commu-

nicaon behavior wih he oher, and how Brazilian public schools need inseron in his conex.

Based on he auhors Shera (1960), Casells (1999), Bonilla and Oliveira (2011), Lévy (2011) among

ohers and having as a descripve mehodology, his sudy concludes ha he school, mainly he

public ones in Brazil wih he inerne, i is essenal or human developmen and social inclusion.
Keywords: inormaon; inerne; digial inclusion; public schools.

1 INTRODUÇÃO

Na conemporaneidade, alar do poder da inormação, seu acesso de orma demo-

cráca, como ambém por meios digiais, nunca oi ão necessário. Shera (1960) cia Plat

para armar a imporância da inormação para o homem e a sociedade. Plat, desde 1959,

já sinalizava a inormação como a quina necessidade do ser humano, que anecede o ar,

a água, a alimenação e o abrigo. Segundo ele, o homem desprovido de inormação, o seu

cérebro denha pela ausência de um uxo inormacional connuo e novo. Plat arma:
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Assim como a necessidade de inormação oriena o indivíduo, assim ambém

oriena sociedades. É a base do comporameno colevo, ano quano do com-

porameno individual. Assim como o cérebro se deeriora quando privado de

inormação, assim ambém a sociedade, se se quer eviar-lhe a decadência,

deve azer consane provisão para aquisição e assimilação de novas inorma-

ções. (PLATT apud SHERA, 1960, P. 19-21).

A inormação em o poder de orienar, gerar conhecimenos, auxiliar na omada

de decisões, ano no âmbio pessoal quano prossional, a ausência da inormação pode

ser ulizada para nsmanipuladores, não verídicos, agindo para a desinormação. A averi-

guação das ones de onde são ornecidas as inormações que consumimos diariamene é

imprescindível, principalmene, as que acessamos por meio digial, por er um caráer de

maior disseminação por cona da Inerne conecada a dierenes disposivos, a exemplo

de compuador móvel ou xo, plaaorma streaming, celular.

Tomaél, Alcará e Chiara (2005) nos chama a aenção da rede de inormações que

azem pare da vida humana.

As pessoas esão inseridas na sociedade por meio das relações que desenvol-

vem durane oda sua vida, primeiro no âmbio amiliar, em seguida na escola,

na comunidade em que vivem e no rabalho; enm, as relações que as pessoas

desenvolvem e manêm é que oralecem a esera social. A própria naureza

humana nos liga a ouras pessoas e esruura a sociedade em rede” (TOMAÉL;

ALCARÁ; CHIARA, 2005, p. 93).

Mundialmene, o que alerou com o passar das décadas o acesso à inormação é

o ormao digial. A inormação ganhou novas dimensões e rapidez com a Inerne. Para

Casells (1999),

[...] O processo aual de ransormação ecnológica expande exponencialmene

em razão de sua capacidade de criar uma inerace enre campos ecnológicos

mediane uma linguagem digial comum na qual a inormação é gerada, arma-

zenada, recuperada, processada e ransmida (CASTELLS, 1999, p. 50).

As ecnologias no ormao digial ransormaram a orma de acessar, usar, recu-

perar e comparlhar inormação como nunca viso anes. A velocidade de circulação da

inormação é ão grande, que nesse ínerim se produz, acessa e consome aé a desin-

ormação. O lósoo analisa sul-coreano, Byung-Chul Han (2022, p. 26), arma que as

inormações podem ser ulizadas, ambém, não apenas com o objevo de inormar, mas

“como armas” para seduzir, manipular e enreer (disrações).

Nesse conexo, ese argo discue de orma breve a expansão da Inerne no Bra-

sil e a inclusão digial nas escolas públicas.
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2 A EXPANSÃO DA INTERNET NO BRASIL

A Inerne como meio de comunicação em rede, surgiu nos anos 1960, durane a

Guerra Fria, como insrumeno alernavomiliar para comunicação enre compuadores.

Esa criação de uma rede experimenal de compuadores, a ARPAne, oi uma iniciava do

Deparameno de Deesa do governo americano. A Advanced Research Projecs Agency

Nework (ARPAne), em 1969, oi a primeira rede de compuadores para ransmir dados

miliares de orma sigilosa e conecar os deparamenos de pesquisa em odo os Esados

Unidos.

O nome Inerne que é a abreviaura de “internet word” se deu no objevo de

inerligar LANseWANs. A Inerne é de abrangência mundial na conemporaneidade, mas

oi com a Noruega e a Inglaerra, países europeus que a ARPA experimenou a comunica-

ção via saélie. Desa orma, eses países europeus oram os que veram acesso à Rede.

Ouro ao hisórico (1969), oi quando a ARPAne, inerligava 04 (quaro) compuadores,

e esa inerligação dava-se o nome de “nós da rede”, para as Universidades da Caliórnia

Los Angles, Caliórnia San Bernadino, Sanord e Uah. Já no ano de 1983 o crescimeno

da Inerne ornou-se mais rápido, duplicando a cada ano o número de “nós” ligados à

rede.

Segundo Vieira (2003, p. 8), o primeiro conao com a Inerne no Brasil ocorreu no

ano de 1988, com a primeira conexão em rede enre a Fundação de Amparo à Pesquisa de

São Paulo (FAPESP) e o Cenro de Pesquisa Cienca dos Esados Unidos, Fermilab. A par-

r desa experiência, ouras insuições acadêmicas no Brasil, a exemplo da Universidade

de São Paulo (USP), Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), se conecaram por

meio de links à rede com universidades americanas. Em 1992, o governo ederal do Bra-

sil, criou a Rede Nacional de Pesquisa (RNP), coordenada pelo ciensa Tadao Takahashi,

deparameno ese, ligado ao Minisério da Ciência e Tecnologia (MCT) que criou uma

inraesruura para receber o link inernacional e nese processo oi se espalhando com

ponos de conexão para o uncionameno da Inerne no País por meio de redes que da-

vam o acesso para universidades, undações de pesquisas e os órgãos governamenais no

país.

Em 1996 oi criado pelo Governo Federal, o Comiê Gesor de Inerne no Brasil

(CGI), que reuniu represenanes do MCT, ONG, universidades e provedores de acesso

para raar dos assunos ligados à rede mundial de compuadores.

A Inerne modicou nosso comporameno de comunicação com o ouro. Ese

meio de inormação e comunicação sem roneiras, virualmene, nos az acessar lugares,

pessoas, rabalho, reuniões e uma innidade de possibilidades, sem sairmos do lugar. A

conecvidade é inermediada por uma inraesruura de rede que evoluiu paulanamen-
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e e disposivos ouros, como compuadores, smarphones, ables, por onde acessamos

a conexão com a rede.

O Comiê Gesor de Inerne no Brasil, advere, que pelo simples ao de ermos

uma conexão com a Inerne para acessar e usar as inormações e aender às nossas ne-

cessidades laborais ou não e a orma crescene no acesso da rede no Brasil, iso não signi-

ca dizer que seu uso seja para odos. Por mais que muias pessoas ulizem disposivos

móveis, “sabemos o quano as conexões móveis podem ser precárias ou insáveis, que as

ranquias de dados dos planos pré-pagos são baixas e os aparelhos limiados em relação

aos usos criavos que podemos azer por meio da rede” (CGI, 2016).

Segundo os resulados do marco de reerência da Organização das Nações Unidas

para a Educação, à Ciência e a Culura (UNESCO, 2018, p. 17) de universalidade da rede,

aponam que o “[...] ambiene da Inerne no Brasil é ore e posivo”, conudo, sinaliza

alguns problemas em deerminadas áreas de sua implemenação no Brasil, e deciência

relevane para o cidadão com relação ao acesso e conexão com a rede. Em 2013, a

UNESCO eve início debaes sobre o conceio de Universalidade da Inerne, que abarca

quaro (04) princípios denominados de DAAM-X: Direios Humanos, os quais os princípios

esão presenes na Consuição brasileira de 1988 e que podem ser aplicados ao espaço

digial; a Aberura quano à inovação, pois o marco regulaório e legal da inerne, apre-

sena-se como posivo na perspecva da inovação; Acessível à odos ainda a Inerne no

Brasil não em conecvidade com odos, devido às quesões sociais, econômicas, polícas

e esruurais para a sua implemenação com equidade eMulsseorial, ambiene da gover-

nança da inerne no Brasil, liderado pelo GCI.br para coordenar, inegrar e de promoção da

qualidade écnica da Inerne no país. Os princípios denominados de DAAM, oram aprova-

dos em 2015 pela Assembleia Geral da UNESCO. Eses princípios serviram como base para

que a UNESCO criasse indicadores de medição da universalidade da inerne (DAAM-X).

3 INCLUSÃO DIGITAL NAS ESCOLAS BRASILEIRAS

O ema inclusão digial suscia muias indagações. Mas, anes de alar sobre, é

imporane nos desaar a pensar sobre o que signica uma “sociedade da inormação”?

Numa pesquisa rápida em sie de “busca”, on-line, podemos ciar um dos conceios en-

conrados: “A sociedade da inormação esá “esreiamene ligada ao processo de ran-

sição da ase indusrial para a inormacional” (EDUCA+BRASIL, 2021), onde a consrução

oi o desenvolvimeno da Inerne. Logo, é uma sociedade que enende a inormação no

sendo de “conhecimeno comunicado e o que orna a inormação imprescindível é a sua

naureza digial” (CAPURRO; HJORLAND, 2007, p. 149). Numa sociedade conemporânea,

er acesso à inerne para usar as inormações que esão disponíveis no espaço virual, é
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“imprescindível”, como deendem Capurro e Hjorland, acima.

Sobre o conceio de virual, Lévy (2011, p. 15) arma que vem do lam medieval

virualis, derivado de virus, orça, poência. O virual ende a aualizar-se...”. E nese aua-

lizar-se, a inormação que circula por meio digial é “poência” para quem esá incluído

nesa rede, conecada à inerne.

Bonilla e Oliveira (2011, p. 24) armam, que “Inclusão digial vem sendo paua

políca obrigaória em quase odos os governos e ema de esudos em diversas áreas do

conhecimeno”. É possível lembrar imediaamene do eveno Virual Educa – XIX Enconro

Inernacional Virual Educa (Bahia) 2018 - , promovido em parceria com o governo do Es-

ado da Bahia. Eveno ese, que reuniu auoridades polícas, pesquisadores de dierenes

pares do mundo, proessores, esudanes, com palesras, ocinas, apresenação de pro-

jeos ciencos, denre ouros.

As reexões sobre a inclusão digial, nos leva a pensar: “quem ca de ora”? Que

sociedade da inormação é esa, que alguns grupos conseguem inserção e ouros não?

Que grupos são eses? Pensar em incluir digialmene deerminados grupos, ignorando

os aspecos sociais, econômicos, polícos e culurais, onde o indivíduo ou deerminados

grupos esão inseridos, pode não aender o objevo de incluir.

Na verdade, a exclusão digial e a exclusão social são enômenos esreiamene

associados” (BAHIA, 2004). Agora, uma inquieação: quais as polícas públicas implemen-

adas ao longo dos anos para resolver ese problema, já que a SECTI – Ba, em eses dados,

esas inormações relevanes, desde 2004?

Enendemos que a Escola, principalmene as públicas, como um sisema social

imprescindível, poderia render melhores resulados, como um odo. Nesse sendo,

Luhmann (2006), aborda os sisemas sociais como

[...] o processo de evolução socioculural como a ransormação e ampliação
das possibilidades de esabelecer uma comunicação com probabilidades de êxi-
o, graças a qual a sociedade cria as suas esruuras sociais; e é evidene que
não se raa de ummero processo de crescimeno, mas de um processo selevo
que deermina que pos de sisemas sociais são viáveis e o que erá que excluir-
-se devido à sua improbabilidade” (LUHMANN, 2006, p.44).

O eveno ciado, Virual Educa 2018, poderia render maiores resulados na práca,

com o mesmo objevo que oi implemenado. Pois, o comparlhameno de experiências,

enre dierenes grupos, os invesmenos eios para a realização do eveno, poderia o-

menar polícas públicas com maior eciência para a inclusão digial na área educacional

na Bahia.

Para Mark Warschauer (2006, p. 23), “o objevo da ulização da TIC com grupos

marginalizados não é a superação da exclusão digial, mas a promoção de um processo
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de inclusão social. Para realizar isso, é necessário ‘ocalizar a ransormação e não a ecno-

logia”. Assim, evidencia a urgência em rabalhar a cidadania digial na conemporaneidade.

Ter acesso a uma sociedade da inormação, implica na equidade social em direios e deve-

res a odo cidadão. Esa inclusão digial, claro que há “ambiguidades” em seu (per)curso.

Diane do exposo, az-se urgene a compreensão de que sendo a ecnologia “[...]

o reexo da sociedade, não há como de ao o sujeio ser excluído desa” (NEVES, 2019,

p. 21). A inclusão digial, nos úlmos anos, em sido observada na educação brasileira

como políca pública (NEVES, 2019) e enquano políca precisa ser pensada como uma

educação ecnológica para odos. No enano, como ressala a reerida auora, na maioria

das vezes, al inclusão é compreendida como um discurso políco apropriado pelos go-

vernanes visando o desenvolvimeno de programas e linhas de ação, com isso, parcela da

população, embasada no discurso deses, em uma compreensão de inclusão digial “[...]

disorcida e resria com relação ao acesso às ecnologias, sobreudo, aos compuadores

e a Inerne” (NEVES, 2019, p. 22).

Hoje, os esudanes êm usado cada vez mais os aparaos ecnológicos digiais
conecados com a Inerne como recurso no seu processo de aprendizagem.
Mesmo assim eses, quando exisem, são subulizados por grande pare das
insuições de ensino brasileiras, principalmene as escolas públicas. Exise ain-
da um expressivo número de escolas públicas, lanrópicas e privadas que não
conam com aparaos ecnológicos de úlma geração, o que nos leva a queso-
nar: como o Esado brasileiro em conemplando em suas polícas de educação
a quesão das ecnologias digiais? (SOBRINHO, 2021, p.2).

Em pesquisa realizada sobre ecnologias digiais e uso da Inerne na educação

inanl, Sobrinho, Araújo e Neves (2021, p. 76) aponam que, segundo as proessoras en-

revisadas com a pesquisa:

[...] alam aparaos ecnológicos digiais conecados à Inerne e quando êm,
as proessoras não esão qualicadas ou amiliarizadas com o seu uso. Todas
êm celular, mas é subulizado por elas como recurso pedagógico. Mesmo as-
sim, uliza-se dele para baixar vídeos do YouTube, acessar as redes sociais, po-
rém, por ala de ormação para uso de ecnologias digiais na escola, não êm
a curiosidade em buscar aplicavos que as auxiliem no seu azer pedagógico.

Diane disso, Sobrinho, Araújo e Neves (2021) quesonam: será por que a dinâ-

mica da escola não permie, por esar imbricada em uma educação inanl radicional,

onde pouco se omena ecnologias digiais na rona dos pequenos? Ou será pela ala de

conhecimeno mesmo? Como se senem esas proessoras diane de um momeno onde

as ecnologias digiais se ornaram peças undamenais para que a educação chegue aé

os alunos em suas casas?
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Enende-se que é preciso lhes proporcionar as condições necessárias para que

possam ulizar os aparaos ecnológicos digiais conecados à Inerne com recursos pe-

dagógicos que poencializam a ação educava, assim como esmulá-las à reexão críca

sobre a sua práca (SOBRINHO; ARAÚJO; NEVES, 2021).

Após quaro anos (2018-2022) de esagnação no conexo de expansão da rede e

uso das ecnologias digiais nas escolas, em dezembro de 2022 oi sancionada a políca

nacional de educação digial (PNED).

O Plenário do Senado aprovou o projeo de lei da Câmara dos Depuados criando

a Políca Nacional de Educação Digial, que prevê o ensino de compuação, programação,

robóca nas escolas (PL 4.513/2020). Como oi aprovado commodicações, volou para a

Câmara (AGÊNCIA SENADO, 2022).

A políca nacional de educação digial no Brasil oi insuída em 2020 pelo Minis-

ério da Educação (MEC), por meio da Poraria nº 1.499/2020. A políca em como obje-

vo promover o uso das ecnologias digiais na educação, ano no ensino básico quano no

ensino superior, visando a melhoria da qualidade do ensino e da aprendizagem.

Enre as principais direrizes da políca nacional de educação digial, esão a or-

mação de proessores para o uso de ecnologias digiais na educação, a oera de con-

eúdos educacionais digiais de qualidade e a promoção da inclusão digial de alunos e

proessores.

O exo aprovado oi um subsuvo da Comissão de Ciência e Tecnologia (CCT),

do senador Jean Paul Praes (PT-RN). No Plenário, ele deendeu que o ema da educação

digial é uma “premência” dos empos auais e alou das mudanças mais imporanes que

promoveu no projeo (AGÊNCIA SENADO, 2022).

Nesse sendo, espera-se que nos próximos quaro anos, sejam reconsideradas po-

lícas como o PNED e ouras iniciavas que visam a expansão da Inerne, uso e ormação

de esudanes e proessores para o omeno da inclusão digial nas escolas.

4 CONSIDERAÇÕES

A inormação é imprescindível para o desenvolvimeno do ser humano e de odo

o conexo em sociedade: políca, economia, culura, educação, denre ouros. Não se

pode negar na conemporaneidade a presença da inormação digial, a qual apresena no-

vas ormas de rabalhar, esudar, aprender, pesquisar. Quem pode acessar as inormações

em seu ormao digial, em possibilidades ouras com relação aos que não êm acesso ao

mundo digial.

A escola é a insuição social apropriada para o conhecimeno e aproundameno

desa ecnologia, no que ange a descobrir de onde veio, com qual nalidade e como de-
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senvolver o senso críco para acesso e uso. Conecar a escola, principalmene as públicas

no Brasil com a inerne, é imprescindível para o desenvolvimeno humano e inserção

social.
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